MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA

Processo Licitatório n° 373/2018
Dispensa nº 360/2018
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 29/2018
MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA, Estado de Santa Catarina, com sede administrativa na Rua do 12 de Outubro n° 242, inscrito no CNPJ/MF nº 82.821.182/0001-26 neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. VALDIR BUGS, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade n° 899.689 e do CPF/MF n° 304.788.399-87, residente e domiciliado na Rua Anita Garibaldi, Centro, na Cidade de Romelândia – SC CEP 89908-000, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO OESTE DE SANTA CATARINA - FUNOESC, inscrita no CNPJ sob n. 84.592.369/0006-35, neste ato representado pelo Senhor VITOR CARLOS D`AGOSTINI, brasileiro, inscrito no Cadastro da Pessoa Física sob o n. 477.428.289-87, doravante denominada de CONTRATADA; Tem de comum acordo e com amparo legal na Lei Federal n° 8.666/93 e 8.883/94, certos e ajustados, resolvem contratar o objeto do presente contrato pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por desígnio a contratação de serviços para organizar e promover Concurso Público para os seguintes cargos: 

a) Assistente Social, Assistente Social NASF, Auditor Fiscal, Enfermeiro, Engenheiro Civil, Farmacêutico/Bioquímico, Médico Veterinário, Odontólogo, Procurador Geral, Psicólogo, Psicólogo CRAS, Psicólogo NASF, Médico Clínico Geral, Fiscal de Obras e Posturas, Técnico Administrativo I, II e II, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Dentista, Auxiliar de Serviços Gerais, Mecânico, Motorista CNH B, C, e D, Operador de Máquinas, Agente Comunitário de Saúde, Coordenador CRAS, Fisioterapeuta NASF, Professor Educação Infantil, Professor Língua Inglesa, Professor Artes e Agente de Epidemias.
CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
Pelos serviços prestados, contidos na cláusula anterior, será pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA o valor de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais).

Parágrafo único – Este valor é para realização de concurso para no máximo a 400 inscrições. Para cada inscrição excedente, fica a Prefeitura Municipal de Romelândia obrigada a pagar o valor de R$ 50,00 (Cinquenta reais) por candidato, além do valor estipulado no item anterior.

CLAUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em duas parcelas, pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA, mediante depósito na conta bancária n. 26632-9, Agência 0599-1, Banco do Brasil da seguinte forma:. 

a) A primeira parcela será no montante de R$ 47.500,00 (quarenta e sete mil quinhentos reais), que será paga em 10 (dez) dias após a homologação final das inscrições do concurso, e, 

b) A segunda parcela, no valor de R$ 47.500,00 (quarenta e sete mil quinhentos reais) e mais o valor excedente a 400 inscrições se assim houver e será paga em até 30 dias, após, o ato da entrega da homologação final do Concurso Público ao Município de Romelândia, na conta bancária supracitada.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E PRAZO DE VIGÊNCIA
1. A execução terá o prazo de 120 (Cento e Vinte) dias, contados da assinatura do termo contratual para a entrega total dos serviços do presente objeto.

2. O prazo de vigência será até 31/12/2018.

CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obrigar-se-á:

a) Cumprir as condições de pagamento conforme CLAUSULA TERCEIRA deste contrato, sendo que o pagamento ficará condicionado apresentação da nota fiscal;

b) Transmitir por escrito determinações sobre possíveis modificações nos objetos fornecidos;
c) Elaborar o Edital do Concurso Público;

d) Publicação dos atos referentes ao concurso público;

e) Disponibilização de espaço físico para aplicação das provas objetivas e para a coordenação no dia em que as provas forem aplicadas

f) Disponibilização de veículos e/ou máquinas para aplicação das provas práticas;

g) Disponibilização de local para aplicação das provas teóricas e práticas;

h) Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.
i) Acompanhar o desenvolvimento do processo, fornecendo as informações necessárias para o cumprimento do Edital d e Concurso Público; 

CLAUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga – se - á:

a) Elaboração das provas objetivas para o Concurso público com no mínimo 40 (quarenta) questões: 10 (dez) de Língua Portuguesa, 05 (cinco) de Raciocínio Lógico, 05 (cinco) de Conhecimentos Gerais e 20 (vinte) de Conhecimentos Específicos, sendo que para as provas de nível superior poderá a critério da CONTRATANTE exigir 30 (trinta) questões de Conhecimentos Específicos;

 b) Aplicação e correção das provas objetivas e praticas;

 c) Elaboração dos atos relativos ao certame (Homologação preliminar de inscrições, Homologação final de inscrições, Gabarito preliminar, Gabarito final, Classificação preliminar e Classificação Final), bem como análise do Edital antes da publicação do mesmo; 
d) Disponibilização de sistema para inscrições;

e) Análise e respostas aos recursos das provas objetivas e praticas. 

f) Elaboração e definição do conteúdo programático das provas;

g) As provas escritas deverão ser elaboradas por profissionais especializados em cada área de formação, contendo questões inéditas, em conformidade com o nível de escolaridade e atribuições de cada cargo;
h) As provas práticas deverão ser constituídas por atividades específicas, de acordo com as atribuições dos cargos e com a realidade local, para os cargos de Operador de Máquinas e Motorista; 

i) Garantir atendimento especializado aos portadores de deficiência, de acordo com as especificidades dos casos apresentados no momento da inscrição;

 j) Prestar atendimento e esclarecimento à comissão municipal organizadora do concurso público, aos candidatos e/ou a terceiros, em todas as fases do processo, disponibilizando correio eletrônico (e-mail), linha telefônica e pessoa para contato; 

k) Apoio técnico e jurídico em todas as fases do processo seletivo;

l) Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso, arcando com todos os ônus dele decorrentes, exceto se ficar comprovado que a contratada não seja a culpada;

m) Realização do concurso público com observância de todas as leis municipais relativas ao assunto; 

n) Disponibilidade de pessoal e de profissionais técnicos, responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, tributários e previdenciários e demais decorrentes da prestação de serviços; 

o)  Arcar com as despesas de alimentação, transporte e hospedagem de seus funcionários, bem como com as despesas com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes da prestação dos serviços; 

p) Organizar e encaminhar à comissão organizadora, ao final do processo seletivo, toda documentação relativa ao certame;

q) Para a realização das provas a CONTRATADA deverá observar o constante do Edital de Concurso Público, sendo que toda despesa decorrente desta fica às suas exclusivas expensas, inclusive materiais, cópias e pessoas necessárias para o bom e fiel andamento dos serviços. 

CLAUSULA SETIMA – DA INADIMPLÊNCIA
Em caso de inexecução contratual prevista no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, por culpa da contratada, fica estabelecida a multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do objeto contratado, atualizado pelos índices oficiais.
CLAUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou conveniência administrativa, não lhe sendo devido nenhum outro valor a título de indenização ou qualquer outro título, presente ou futuramente, sob qualquer alegação ou fundamento.

CLAUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Será utilizada para o objeto do presente contrato a dotação orçamentária do orçamento vigente de 2018.

	Código do Elemento
	Nome do Elemento
	Código do Projeto/Atividade

	3.3.90.39.48
	SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO
	041220004.2.004000 / MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 


CLAUSULA DÉCIMA – DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Anchieta, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do art. 29 da constituição Federal.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Nenhuma modificação poderá ser introduzida no contrato sem o consentimento prévio do município, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este contrato, serão formalizados por escrito, por carta ou ofício, em duas vias de igual teor e forma, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de efetiva entrega.

Os recebimentos decorrentes do fornecimento objeto deste contrato deverão ser feitos diretamente ao representante legal da CONTRATADA.

Os casos omissos a este contrato reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria, as Leis Federais 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e 8.883/94.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato de fornecimento, juntamente com duas testemunhas, em duas vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Romelândia/SC, 02 de Março de 2018.
VALDIR BUGS 

Prefeito do Município de Romelândia

Contratante

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO OESTE DE SANTA CATARINA - FUNOESC

VITOR CARLOS D`AGOSTINI 

Contratada

Testemunhas:

DARIZ GENZ

Diretor de Compras, Licitações e Contratos

CPF: 052.284.969-55

MILTON AIMI

Agente Financeiro

CPF: 477.330.399-91
